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Proposta de aperfeiçoamento dos processos do marco regulatório da EAD no Brasil 

O aperfeiçoamento dos processos de regulação e supervisão da Educação a Distância 
(EaD) no Brasil é um tema crucial, especialmente diante das especificidades do marco 
regulatório vigente e dos desafios enfrentados tanto pelas instituições privadas quanto 
pelas públicas. A proposta de aprimoramento deve considerar as características únicas de 
cada segmento, garantindo qualidade e equidade no acesso à educação superior em todo o 
país. 

Contextualização: 

No atual marco regulatório da EaD, as Diretrizes e Normativas da educação a distância 
estabelecem parâmetros que visam assegurar a qualidade dos cursos ofertados, bem como 
a integridade dos processos acadêmicos e administrativos. Essas normativas se aplicam a 
todas as instituições que ofertam EaD, mas há diferenças no tratamento regulatório e nas 
exigências para instituições públicas e privadas. Isso é particularmente importante para 
assegurar que cada tipo de instituição possa desempenhar seu papel com eficiência, de 
acordo com suas especificidades e missão educacional. 

Proposta de Aperfeiçoamento: 

Flexibilização dos Critérios de Regulação para Instituições Públicas: 

As universidades públicas desempenham um papel estratégico no acesso e 
democratização da educação superior, muitas vezes atendendo comunidades 
mais vulneráveis. Nesse sentido, é importante que o marco regulatório considere 
mecanismos de regulação que respeitem as autonomias universitárias e 
permitam inovações pedagógicas e administrativas. 

Sugestão: Criação de procedimentos específicos de credenciamento e 
autorização para cursos EaD nas instituições públicas, com maior ênfase no 
cumprimento de metas de inclusão e menos na replicação de exigências 
burocráticas aplicadas ao setor privado. 

Melhoria no Sistema de Acompanhamento e Supervisão: 

Propõe-se a criação de um sistema unificado de acompanhamento e supervisão 
da EaD que use indicadores claros e transparentes, considerando aspectos 
como qualidade pedagógica, infraestrutura e resultados de aprendizagem. 

No caso das instituições privadas, é essencial manter o rigor na fiscalização da 
oferta para garantir que os estudantes tenham acesso a serviços educacionais 
compatíveis com os padrões exigidos. Para as públicas, a ênfase deve estar na 
ampliação da cobertura e na qualidade da formação, buscando o equilíbrio entre 
expansão e qualidade. 
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Estímulo à Parceria Público-Privada e à Inovação Tecnológica: 

A regulação deve promover um ambiente que permita a inovação em modelos 
de EaD, incentivando parcerias que tragam benefícios tanto para o setor público 
quanto privado. Por exemplo, o uso de plataformas tecnológicas compartilhadas, 
o desenvolvimento de projetos de pesquisa conjuntos e a co-oferta de cursos. 

Nesse sentido, é necessário ajustar as exigências de autorização e 
reconhecimento para facilitar a implementação de modelos híbridos e 
colaborativos. 

Atualização das Diretrizes de Qualidade: 

As diretrizes de qualidade para EaD devem ser constantemente revisadas para 
acompanhar as mudanças tecnológicas e pedagógicas. Isso inclui a revisão dos 
critérios de avaliação de polos de apoio presencial, metodologias de ensino e 
qualificação dos professores. 

Um aspecto importante é a inclusão de critérios que valorizem o uso 
responsável da tecnologia, como o uso de ferramentas de inteligência artificial 
(IA) para personalização do ensino, desde que respeitando princípios éticos e de 
proteção de dados. 

Fortalecimento dos Processos de Acreditação e Avaliação: 

A acreditação de cursos e programas de EaD deve ser aprimorada, 
considerando não apenas as dimensões tradicionais de qualidade, mas também 
fatores como impacto social, desenvolvimento de competências digitais e 
aderência às demandas locais. 

Proposta: Introdução de um sistema de acreditação que reconheça boas 
práticas de inovação e qualidade em EaD, incentivando as instituições a 
buscarem um padrão de excelência além do mínimo exigido. 

Foco na Formação e Capacitação de Gestores e Professores: 

Tanto para o setor público quanto para o privado, a formação continuada dos 
profissionais que atuam na EaD é essencial. Nesse sentido, é necessário que o 
marco regulatório preveja incentivos e programas de capacitação específicos 
para gestores, coordenadores e professores, com ênfase no uso de tecnologias 
educacionais e metodologias ativas de ensino. 

Considerações Finais: 

Ao buscar o aperfeiçoamento dos processos de regulação e supervisão da EaD, é 
fundamental garantir um equilíbrio entre qualidade, flexibilidade e inovação, respeitando as 
particularidades das instituições públicas e privadas. Isso permitirá não apenas uma melhor 
formação dos estudantes, mas também contribuirá para o desenvolvimento de um sistema 
educacional mais inclusivo, eficiente e preparado para os desafios do futuro. 

Essa visão integrada pode contribuir para o fortalecimento da Educação a Distância no 
Brasil, ampliando oportunidades e garantindo que todos tenham acesso a uma formação de 
excelência, independentemente do tipo de instituição em que estão matriculados. 


